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                      SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

 

PL 463/19 
 

Realizada a pesquisa legislativa, a respeito do assunto foi localizado: 
 

 

- Lei Federal nº 8.842, de 04 de janeiro de 1994, que dispõe sobre a política nacional 

do idoso, cria o Conselho Nacional do Idoso e dá outras providências. 

 

- Lei Federal nº 10.048, de 8 de novembro de 2000, que dá prioridade de atendimento 

às pessoas que especifica, e dá outras providências; 

 

- Lei Federal nº 10.098, de 19 de dezembro de 2000, que estabelece normas gerais e 

critérios básicos para a promoção da acessibilidade das pessoas portadoras de 

deficiência ou com mobilidade reduzida, e dá outras providências;  

 

- Lei Federal nº 10.741, de 01 de outubro de 2003, que dispõe sobre o Estatuto do 

Idoso e dá outras providências. 

 

- Lei Estadual nº 12.548, de 27 de fevereiro de 2007, que consolida a legislação 

relativa ao idoso; 

 

- Lei Federal nº 13.146, de 6 de julho de 2015, que institui a Lei Brasileira de Inclusão 

da Pessoa com Deficiência (Estatuto da Pessoa com Deficiência); 

 

- Lei Federal nº 13.535, de 15 de dezembro de 2017, que altera o art. 25 da Lei 

no 10.741, de 1o de outubro de 2003 (Estatuto do Idoso), para garantir aos idosos a 

oferta de cursos e programas de extensão pelas instituições de educação superior; 

 

- Decreto Federal nº 5.296, de 2 de dezembro de 2004, que regulamenta as Leis nos 

10.048, de 8 de novembro de 2000, que dá prioridade de atendimento às pessoas que 

especifica, e 10.098, de 19 de dezembro de 2000, que estabelece normas gerais e 

critérios básicos para a promoção da acessibilidade das pessoas portadoras de 

deficiência ou com mobilidade reduzida, e dá outras providências; 

 

- Decreto Federal nº 6.949, de 25 de agosto de 2009, que promulga a Convenção 

Internacional sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência e seu Protocolo 

Facultativo, assinados em Nova York, em 30 de março de 2007; 

 

- Lei Orgânica do Município de São Paulo; 
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- Lei Municipal nº 11.315, de 21 de dezembro de 1992, que dispõe sobre o Conselho 

Municipal da Pessoa Deficiente - CMPD, e dá outras providências 

 

− Lei Municipal nº 12.270, de 19 de dezembro de 1996, que cria o abrigo para idosos 

no Município de São Paulo, e dá outras providências. 

 

- Lei Municipal nº 13.834, de 27 de maio de 2004, que dispõe institui a Política 

Municipal do Idoso, e dá outras providências. 

 

- Lei Municipal nº 14.228, de 10 de outubro de 2006, que  cria o Disque-Idoso, linha 

telefônica de 3 (três) algarismos, gratuito, com os principais serviços da Cidade de São 

Paulo, e dá outras providências. 

 

- Lei Municipal nº 14.517, de 16 de outubro de 2007, que institui o Programa Municipal 

de Parcerias Público-Privadas, cria a Companhia São Paulo Parcerias – SPP e dá 

outras providências; 

 

- Lei Municipal nº 14.727, de 15 de maio de 2008, que institui no âmbito do Município 

de São Paulo o ‘Programa Movimentando a Terceira Idade’, e dá outras providências; 

 

- Lei Municipal nº 14.905, de 06 de fevereiro de 2009, que cria o ‘Programa de 

Envelhecimento Ativo’, e dá outras providências; 

 

- Lei Municipal nº 15.100, de 06 de janeiro de 2010, que altera a Lei nº 14.485, de 19 

de julho de 2007, para incluir a Semana Municipal de Prevenção de Acidentes 

Domésticos de Idosos, a ser realizada, anualmente, na última semana do mês de 

setembro, e dá outras providências. 

 

- Lei Municipal nº 15.679, de 21 de dezembro de 2012, que cria o Fundo Municipal do 

Idoso. 

 

- Lei Municipal nº 15.809, de 14 de junho de 2013, que institui o Programa Social 

Centro Dia do Idoso, no âmbito do Município de São Paulo, e dá outras providências. 

 

- Lei Municipal nº 15.958, de 07 de janeiro de 2014, que dispõe sobre a criação de 

Repúblicas para a Terceira Idade para idosos de baixa renda, pela Municipalidade de 

São Paulo. 

 

- Lei Municipal nº 16.061, de 13 de agosto de 2014, que institui o Programa Cuidador 

de idosos no âmbito do Município de São Paulo, e dá outras providências; 
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- Lei Municipal nº 16.831, de 06 de fevereiro de 2018, que dispõe sobre o acesso a 

informações dos programas sociais, políticas públicas ou equipamentos públicos 

destinados a idosos mantidos pelo Município de São Paulo, e dá outras providências; 

 

- Decreto Municipal nº 35.177, de 07 de junho de 1995, que oficializa o Programa de 

Atendimento a Terceira Idade - PATI; aprova Politica Municipal de Atendimento a 

Terceira Idade, e da outras providencias. 

 

- Decreto Municipal nº 43.904, de 01 de outubro de 2003, que dispõe sobre o 

atendimento, pelo Poder Publico Municipal, a pessoa da terceira idade. 

 

- PL 254/14, que dispõe sobre a destinação preferencial às pessoas com deficiência e 

aos idosos, das unidades habitacionais localizadas em andar ou pavimento com 

melhores condições de acesso, desde que regularmente inscritos nos programas 

municipais da habitação, nas condições que especifica e dá outras providências; 

 

- PL 272/17, que institui, no âmbito do Município de São Paulo o Programa “Cidade 

Amiga do Idoso”  e dá outras providências. 

 

- PL 468/17, que dispõe sobre a criação do programa de residências inclusivas para 

pessoas com deficiência com mobilidade reduzida e idosos e dá outras providências. 
 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 

Sr. Presidente. 
 

São Paulo, 15 de junho de 2021. 

 

 

Juliana Trindade  

Procuradora Legislativa 

OAB/SP 232.414 
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